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PARECER Nº 764, DE 2024
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1547, DE 2023
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe institui o selo "empresa inclusiva" para empresas que adotarem práticas de inclusão de pessoas com deficiência.
O projeto permaneceu em pauta nos dias 07/11/2023 a 13/11/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à constitucionalidade e juridicidade do projeto.
Na presente oportunidade, o Projeto de Lei vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-me, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §19, do Regimento Interno.
Ao analisar o mérito, verificamos que o projeto é positivo e oportuno, uma vez que possui a finalidade de estimular a inclusão no ambiente de trabalho e favorecer a promoção de ambientes adequados para receber a diversidade dos empregados.
O projeto também avança ao contemplar não apenas as pessoas com deficiência, como também seus cuidadores. Outro ponto de destaque é estabelecer como objetivo a eliminação de barreiras físicas, arquitetônicas e atitudinais e determinar a realização de capacitações internas sobre práticas inclusivas.
Ainda, de acordo com a justificativa do projeto, as empresas que adotarem práticas inclusivas serão recompensadas de maneira concreta, fortalecendo a economia e reforçando a importância do compromisso social.
Infelizmente, as pessoas com deficiência ainda sofrem estigmas e enfrentam dificuldades extras para ingressar no mercado de trabalho. Podemos até notar certa relação de causa e efeito com a falta de costume social em ver pessoas com deficiência ocupando postos de trabalho e desempenhando as suas funções.
Essa rotina é absolutamente comum para pessoas sem deficiências, e devemos fazer o que estiver ao nosso alcance para que se torne comum também para pessoas com deficiência, sem capacitismo e sem discriminação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.547, de 2023.
Clarice Ganem – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA CLARICE GANEM, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Clarice Ganem – Presidente
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